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DE 	1210412011 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 DALTON SILVANO 

E  M  E N TA: 	DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE ÔNIBUS E VANS ESCOLARES 

DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS A TRAFEGAR PELOS CORREDORES 
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"Dispõe sobre permissão de ônibus e vans 
escolares devidamente identificadas a trafegar pelos 
corredores exclusivos de ônibus". 

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

►J 
Art. 1° Fica permitido o trânsito a veículos destinados a transportes de escolares em vias restritas 

ao tráfego de ônibus na cidade de São Paulo; 

Art. 20  Os veículos a que se refere o Art 1' desta lei são aqueles devidamente identificados e 

registrados no Departamento de Transporte Público da cidade de São Paulo; 

Art. 3 0  A circulação desses veículos será permitida entre - 6h00 e 20h00 nos dias úteis, respeitada a 

legislação de trânsito vigente; 

Art. 4 0  A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no prazo de 120 

dias a partir da promulgação desta lei; 

Q
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

ala das 	sõe 
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Viaduto Jacareí, 100 - 5° andar - sala 514 - E-mail:  daltonsilvano@camara.sa.gov.br  - 33964306. 
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MARA MUNICI f1L DI 

RO PA LC 
wdor DAL MA SIL 1 

JUSTIFICA JVA 

. ~- cio  -i], 

4..1110 

W, 406 

A frota paulistana de carros ultrapassou a arca de sete milhões de veículos. 
Desnecessário dizer que existem maisarros do que vias públicas que 

A 	comportem tal volume de veículos, princi almente nos horários de pico de 
V 	manhã, tarde e noite. 

São inúmeras consequências aos usuários da malha viária paulistana e entre 
eles destacam-se os transportadores do. ,  alunos de escolas públicas e 
particulares, através do sistema de peruas, vans e microônibus que 
atravessam a cidade. 

Não se trata aqui de priorizar transporte de segmento da sociedade, mas 
privilegiar a Educação. Conforme o trajeto e as situações de 
congestionamentos, alunos perdem au as porque ficam presos nos 
engarrafamentos. 

É nessa perspectiva de permitir o acessi 
pontos de destino que fazemos esta propq 
demais vereadores desta Casa. 

~.r 

DA TON 
Verme 

mais rápido dos alunos a seus 
ita, esperado o apoio de todos os 

Viaduto Jacareí, 100 - 5° andar- sala 514 - E-mail: da l ltonsilvano@camara.sp.gov.br  -3396-4306. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° .......Q..7 

do processo 	 r........... de 202.......... 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os p 

(a) ............................................................................ 
Adelína Cícone Batocchío 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

ria de Análise Prévia das 

autos para prosseguimento. 

❑M JADER 
Supervisor da Equip O Co

U TO PIMENTA 
 trole do Processo Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 ?recesso  "a o'  Ferre~~d 

a<<3.  

SAO IDA LO~;~;~U,~.- 
PROC 

SETOR DE PESQUISA, ASSESS 
PL No 0157/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da 
www.prefeitura.sp.9ov.br/legislação,  a respeito do 

E ANÁLISE PRÉVIA 

Iara Municipal de São Paulo), no site 
nto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal no 11.851, de 10 de setembro de 11995, que dispõe sobre a instituição do 
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o Trafego de 

0 	ônibus - FUNCOR, e da outras providências; 

- Lei Municipal no 13.241, de 12 de dezembro de 29P1, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urb o de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto no 41.073, de 30 de agosto de 2001, queInstitui o Programa Via Livre no Sistema 
Municipal de Transpo rte Urbano, e dá outras providências (art. 2 0); 

- PL 0521105, do Vereador Aurélio Miguel, que aut iza o uso dos corredores de ônibus nos 
horários que especifica, e dá outras providências;  11 

- PL 0059107, do Vereador Agnaldo Timóteo, q 	autoriza os veículos pa rticulares de 
passageiros e de transpo rte leve a transitarem livremente nos corredores de ônibus 
existentes no Município, nos dias e horários que es scifica, e dá outras providências; 

- PL 0045111, do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação de faixas exclusivas 
para ônibus no Município e dá outras providências; 

- PL 0162111, do Vereador Dalton Silvano, que ispõe sobre permissão de veículos do 
Serviço de atendimento Especial - ATENDE - a rafegar pelos corredores exclusivos de 
ônibus na cidade de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a 0,resente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 29 de ju 

a\it . S. 
Christiana Samara 

Procuradora do Setor de Pesi 
OABLSP 244.2 

de 2011. 

e Análise Prévia 

C 	Marcel e Carva o Giannini 
Procurado upervisor 	Setor d Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.2. 9 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sagmbr 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de 5~o Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : i18s1 

Total de referências : i 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

O Revogação: 

LEI NO 11.851 10/07/1995 ( ver do  
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a instituiçao do Fundo 
Exclusivos para o Trafego de onibus 
Projeto de Lei NO 326/1995 ( ver do(  
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto n0  36.885/1997 - Regulam( 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕE 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUI 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n 0  13.241/2001 - Revoga os inci 

nicipal do Sistema dos Corredores Segregados 
UNCOR, e da outras providencias. 

esta Lei. (ver documento ) 
ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

III e IV do art. 2 0  desta Lei. ( ver documento ) 

[ Back ] 

w 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/4/2011 
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LEI Ne 11.851 , DE 10 DE JULHO DE 1995 

Dispõe sobre a Inutituição do Fundo Muni-
cipal do Sistema dos Corredores Segce¡{ados 
Exclusivos para o Tráibgo de Ônibus - MCM, 
e dá outras providências. 

PAULO MALUF, -Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal-em sessão de 22 de ju-
nho de 1995 , decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

,I 
Art. 10  - Fica instituído, junto ..à Secre-

taria Municipal de Transportes , nos termos dos artigos 
71 a 74 da Lei Federal n0  4.320 , de 17 de março de 1964, 
um Fundo Especial . denominado Fundo Municipal do Sistema 
dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego de 
õnibus - FUNCOR. 

Parágrafo único 	0 Fundo, de natureza 
contábil e cárater rotativo , terá duração de 8 (oito) 
anos , a partir do inicio da operação do primeiro corre-
dor do Sistema , prorrogável por mais 2 (dois) anos. 

r 

Art ,  70  - O exercício das atribuições 
pertinei es à Secretaria. Executiva será de. competência. 
da São Paulo Transportes S/A, responsável pela operacio-
nalizaç 

f
b
f
brh do Sistema de Transpopte Coletivo do Município 

de São aulo , nos termos da Lei n 0  11 . 037, de 25 de ju-
lho de 991 , na qualidade de sucessora da Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, ' cabendo-lhe a 
execuçã das diretrizes e determinações originárias do 
Conselh Deliberativo. 

Art. 8o - 0 Secretário Municipal de 
es encaminhará ao Prefeito , no prazo de até 30 
dias, contados dó encerramento ' de cada exercí-
ceiro, a prestação anual de coptés do Fundo. 

Art. 90  - 0 Executivo 	a 
lei no prazo de 30 ( trinta ) 

di~egulaj~entará 
, a contar de 

cação. 	 ' • 
Art. 10 - As despesas coa a execução 

correrão por conta das dotações orçamentárias 
suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Esta lei entrará'em vigor na 
ua publicação , revogadas as disposições em con- 

Art. 2 0  - Constituirão receitas do FUN- 
COR: 

I - Dotações Orçamentárias : e créditos 
adicionais que lhe forem destinados; 

II - Rendimentos provenientes da aplica-
ção financeira de seus recursos; 

. III - Excesso da arrecadação tarifária, a 
que se refere o artigo 60  da Lei n0  11.037 , de 25 de ju-
lho de 1991; 

IV - 0 valor integral arrecadado pela 
imposição de multas às empresas contratadas 
para a execução dos serviços de operação do Sistema 

O
Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros por 
descumprimento das normas especificas que regulam o for-
necimento do referido Sistema; 

V - Outras rendas eventuais. 

(trin 
cio f 

sua puu 

desta 1 
própria 

data de 
trário. 

de 1995 
PAULO M 
FÀANCIS 
CELSO A 

CARLOS 
ROBERTO 1 
Publica 
julho 

EDEVALD 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 10 de julho 
442 9  da fundação  de Sao Paulo. 
UF, PREFEITO 
ELWYN DAVIS , Secretário dos NegUios Jurídicos 
ERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Públicas 
SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de Transportes 
RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento 

na Secretaria do Governo Municipal , em 	10 de 

(

de 1995. 
ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Art. 30  - Os recursos do FUNCOR serão 
integralmente utilizados para o pagamento . de serviços e 
obras em vias segregadas , terminais de integração e de 
transferência , pontos de embarque e desembarque e outros 
investimentos de infra-estrutura necessários •è implanta-
ção do Sistema dos Corredores Segregados e Exclusivos 
para o Tráfego de ónibus. 

Parágrafo único - A utilização dos recur-
sos do FUNCOR obedecerá a um cronograma de dispêndio 
anual , a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que 
tratam os artigos 5 0  e 6v desta lei., 

Art. 40  - Os recursos do. FUNCOR serão 
obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela 
Secretaria das Finanças , que aplicará suas disponibili-
dades no mercado financeiro. 

Parágrafo único - 	0 resultado dessas 
aplicações financeiras reverterá à própria conta. 

Art. 5 0  - A administração do FUNCOR será 
efetuada por um Conselho Deliberativo , auxiliado por uma 
Secretaria Executiva , competindo ao Conselho o estabele-
cimento das diretrizes e determinações para a operacio-
.nalização do Sistema. 

Art. 60  - 0 Conselho Deliberativo do FUN-
COR terá a seguinte composição: 

I - 0 Secretário Municipal de Transpor-
tes, que exercerá a Presidência; 

II - 0 Secretário Municipal das Finanças; 
III - 0 Secretário do Governo Municipal; 
IV - O Secretário • Municipal do Planeja- 

mento; 
V - 0 Secretário Municipal de Vias Públi- 

cas; 
VI - 0 Diretor Presidente da São Paulo 

Transportes S /A. 

S 1 0  - 0, Conselho deliberará pela maioria 
de seus membros , cabendo ao Presidente o voto de quali-
dade , na hipótese de empate. 

S 20  - Os membros do Conselho Delibera-
tivo não receberão remuneração pela participação no co-
legiado. 

5 3 0  - 0 FUNCOR será representado pelo 
Presidente do Conselho. 

L0111t , 

JO11~~i  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Spo  Paulo 

Folia r.o U `I 
.. o ~~ 15~i~l 

Pr'QCA~r,C➢ t' 

Base de dados : iegis 

Pesquisa: 13241 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI NO 13.241 12/12/2001 (ver do 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos servi 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 539/2001 (ver doa 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplìcy 

Regulamentação: Decreto n 0  42.423/2002 - Regulamei 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto n0  42.736/2002 - Regulamei 

O PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  41.987/2002 - Dispoe s 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta l 
- Decreto na 42.184/2002 - Dispoe s 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabele 
Integrado de Transporte Coletivo Urt 
- Decreto na 43.294/03 - Dispoe soba 
ou removidos, em razao de sua utiliz 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sa 
no prazo legal. 
- Decreto n 0  46.367/2005 - Estabele 
Sistema de Transporte Coletivo Urbai 
esta Lei. 
- Portaria n 0  61/2009 - SMT.GAB. - E 
televisiva e exploração publicitária nz 
Coletivo Urbano de Passageiros da Ci 

[ Back ] 

W 

do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
)riza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 

a o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 

:a esta Lei. (ver documento) 
PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
k PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

)re os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
i. 
)re a gestao financeira do Serviço de Transporte 

disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
io de Passageiros, previsto nesta Lei. 
o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos 
:ao para o transporte remunerado de passageiros sem 
Paulo Transporte S/A a leiloar os veículos nao retirados 

normas complementares para fiscalização e gestão do 
de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 

belece normas para veiculação de programação 
rte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
e de São Paulo. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/4/2011 
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w 	 R 

LEU NO  13.241., 1.2 DE DEZEMBRO DE 7.001 
Pro]eto de Lei na 539j200J., Gn Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são de 2001. 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de OS de dezembro de Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
CAPÍTULO I legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CAPÍTULO III 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Transportes; 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
CAPÍTULO II de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO Município; 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
I - Sistema Integrado composto por: VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que procedimento licitatório. 

e- - 	 -- dern.-ridas internas de uma mesma região 	 alimentam o Su.sterna 	tural. rt7-60  = Fi 	 ao ou 
II 

 
	Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 

tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: do Município de São Paulo: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder constituído para o procedimento licitatório; 	 -- 	- 
Público; II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 	 i 	7 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à § 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a' 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,: 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 	i 	w 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: municipais pertinentes. 	 o I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com § 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outro 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste a 	igo ;'-.ì 	80 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 	

y 

III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos be 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Munia 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; mediante prévio procedimento licitatório. 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de  
ferrovias metropolitanas; conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamenté na__,. 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 	 VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 	 autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 	 VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 	 Executivo; 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 	 IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 	 X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 	 previdenciá rias, tributárias e trabalhistas. 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 	 Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
as seguintes diretrizes: 	 Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 	 atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
contrato; 	 estabelecida em decreto. 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 	 Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 	 mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n 0  8.987, de 13 de 	 licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
fevereiro de 1995; concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 	 princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 	 e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 	 probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
os contratos; 	 objetivo. 

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 	 § 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 	 uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 	 § 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
deficiência, idosos e gestantes; 	 artigo 15 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 	 Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
cientificados das providências tomadas; 	 econômicos, determinará em especial: 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 	 I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 	 obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
facilitar o seu acesso aos usuários. 	 II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 	 contrato de concessão ou de permissão; 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 	 III - as características bás icas da  infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais  
consuitivas r ediari e pré io v, ocedimento liLitdtál iU, nos ermos do artigo --  bjeto-d 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 	 IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 	 V - o ônus da delegação, quando existente; 
Art. 9 1  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 	 VI - as formas de remuneração do serviço. 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n 0 	 Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 	 automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 	 operador, quaisquer que sejam. 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 	 Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 	 cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 	 e 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 	 princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.  
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 	 Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições O Ú 

	
CP 

pública; 	 para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 	1.- = n 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 	 responsabilidades das pa rtes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas. '0 	y 
tarifa; 	 a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n 0 

 

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 	 8.987/95, bem como as a seguir arroladas:  
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 	 I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 	 II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 	 1 — W 

terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 	 III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e  
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 	 periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre b 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 	 data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 	 IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 	1 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 	 alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 

 meio ambiente; 	 prestação do serviço; 

~......... w 	 'J 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95. 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; § 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; I - os veículos e frota de ônibus; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional II - a garagem; 
programática e da categoria econômica; III - instalações e equipamentos de garagem. 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
aplicação; culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
que se fizerem necessários; entre as partes. 
XI - os bens reversíveis; § 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
XII - os casos de rescisão; conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e § 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
qualificação exigidas na licitação. e ao contraditório. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por Art. 19 - A permissão será revogada: 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida Público, a aplicação de sanções contratuais; 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador Poder Público. 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
normas estabelecidas em decreto. artigo; 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
realizar fusões, incororações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob Público. 
p ena de caducidade da concessão. ---  ---- _-_-. -- 	- 	--- p Paragraf 	mco—OsPra 	 .,~ (vinte 	I ----- OZJ ' 	- 	zos-dd LUI R_essã 	 os-em-ate 25 vinte e Limo )  - - 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
deverá: bens reversíveis. 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
precedeu a concessão; continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: Parágrafo único - Pare assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
I - advento do termo do contrato; grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
II - encampação; regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. y 

III - caducidade; Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: ; 
IV - rescisão; I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
V - anulação; os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; _ 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de ó 
titular, no caso de empresa individual. circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 

S § 1 0  - Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos os bens reversíveis, III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 	-}~ 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
estabelecido no contrato. dos serviços executados; 	 I  
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas t 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiro 	ry --IX 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 	 C) \ 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 	 - ~0o.' 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; celebração dos contratos. 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, CAPÍTULO V 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim de Passageiros: 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
empregados, necessários à operação. II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
CAPITULO IV Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da regulamentada em decreto. 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
terceiros, operadores ou não. de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
a) remuneração dos operadores; Complementares; 
b) despesas de comercialização; II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Complementares; Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
d) fiscalização e planejamento operacional. Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  objetivo de: 
deste artig o corresponderão a—no m á_ ximo , 315%  três e meio por cento) das respectivas I - identificar tecnologia s aplicáveis e de interesse par a ó trânsito  e os transportes do  
receitas totais. " ' 	 cionatmenteZomo-aquelas em - - 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes desenvolvimento; 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. técnica; 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
Público. V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; : 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do  
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: desenvolvimento industrial brasileiro. L 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que entre outros aspectos: o 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 3 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 	 = 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de ) 0 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
c onsideradas para a aferição do inicial equilíbrio econõmico-financeiro do contrato. 

Coletivo Urbano, com o objetivo de: 	 ~' 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transpo 

§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos inovações tecnológicas;  
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço ~~ L 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. Passageiros. 
CAPÍTULO VI Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
DAS PENALIDADES Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de dispositivo. 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: prazos contratuais. 
I - imediata apreensão dos veículos; Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
dobro. Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
quantias devidas pelo infrator. mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
nos termos da legislação municipal pertinente. passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, Subsistema Local. 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
sanções previstas neste artigo. serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas prestação do serviço por meio de ónibus ou microônibus. 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: transporte coletivo de passageiros. 
I - advertência escrita; III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
II - multa contratual; de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
III - apreensão do veículo; será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - afastamento de funcionários; IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 

_ 	V - interve nção, no caso de concessão; segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
-.. vi - rescisão uu cont rato; ervwgc . 	 - 

VII - declaração de caducidade da concessão. Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por (seis mil). 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
CAPÍTULO VII próprias, suplementadas se necessário. 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
regulamentação desta lei. de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de III e IV do artigo 2 0  da Lei n. 0  11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n 0  36.885, de 28de maio de 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11  
bens vinculados ao serviço. de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de  

Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 05 de agosto de 1998. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 6i 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de fundação de São Paulo. 	

L  
°r 

serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. MARTA SUPLICY, PREFEITA a 

Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos .7 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 	 7 
referido dispositivo. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. r 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Spo Paulo 

Base de dados : llegis 

Pesquisa : 41073 

Total de referências : 1 
ir,rriv f~~9üri~ S. ~ F e-n 

1/1 

Titulo: DECRETO NO 41.073 30/08/2001 ( 	documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Via Livre no Siste a Municipal de Transportes Urbanos do Municipio de 
Sao Paulo, e da outras providencias. 1 

[ Back ] 

W 

http://cm3  32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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c~ ti 
~'rCrrgS O 	 ~n 

" 	 i)i s • 	i • 	!i 

Institui o Programa Via Livre no Sistema 
Município de São Paulo, e dá outras prov 

de Transportes Urbanos do 

X 

r-] 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo 
conferidas por lei e, 
CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municie 
fiscalização e o controle do transporte público e dos 
gerenciamento exclusivo do Sistema Municipal de Tr 
Paulo; 
CONSIDERANDO a prioridade de dotar o Município di 
mais ágil e compatível com as exigências e necessid 
CONSIDERANDO que, para tanto, há necessidade d 
veículos de transporte coletivo de passageiros nas v 
de tráfego, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Via Livre no Sist 
Passageiros do Município de São Paulo, sob a coord 
Transportes. 
Art. 2 0  - O Programa Via Livre objetiva o aprimoran-
do trânsito, com vistas ao aumento da velocidade cá 
Sistema Municipal de Transporte Coletivo, à manute 
conforto dos usuários. 
Art. 3 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Transporte 
Paulo Transporte S.A. e da Companhia de Engenhar 
integradas, necessárias à operacionalização do Prog 
Art. 40  - O Secretário Municipal de Transportes pod 
complementares, necessárias à execução do Progra 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução dest 
correrão por conta da dotação n 0  20.10.16.91.571. 
Transporte Coletivo, suplementada, se necessário. 
Art. 6 0  - Este decreto entrará em vigor na data de s 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Neg 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvim 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Mu~ 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Govo 

no uso das atribuições que lhe são 

de Transportes o planejamento, a 
erviços de trânsito local, bem como o 
nsportes Urbanos no Município de São 

um sistema de transporte coletivo 
des dos usuários; 
propiciar melhor desempenho aos 
is de circulação exclusiva e corredores 

ma de Transporte Coletivo de 
cação da Secretaria Municipal de 

to e maior agilidade do transporte e 
ercial dos ônibus integrantes do 
ão das condições de segurança e ao 

s, com a colaboração e parceria da São 
de Tráfego, implementar ações 

ima ora instituído. 
á editar normas e diretrizes 

decreto no presente exercício, 
121.3132-1 - Modernização do 

a publicação, revogadas as disposições 

agosto de 2001, 448 0  da fundação 

cios Jurídicos 
-rito Econômico 
licipal de Transportes 
1 de agosto de 2001. 
rno Municipal 
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n ~ 

Ac 	o/—-51~~~ 

PROJETO DE LEI 01-052112005 do Vereador 
"Autoriza o uso dos corredores de ônibus nos horé 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A 
Art. 1 0  O uso das faixas exclusivas de ônibus fica 
horário compreendido das 23:00 horas até às 5:0 
finais de semana, das 14.00 horas do sábado até 
segunda-feira. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desi 
orçamentárias próprias, suplementadas se necess 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua puE 
contrário. Às Comissões competentes." 

❑E 

urélio Miguel (PL) 
os que especifica, e dá outras 

berado para todos os veículos no 
horas nos dias da semana e, nos 
s 5:00 horas da manhã de 

a lei correrão por conta das dotações 
rio. 

licação, revogadas as disposições em 

X 

p10521-2005.doc 
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E 

PROJETO DE LEI 01-0059/2007 do Vereador Agn 
"Autoriza os veículos particulares de passag 

transitarem livremente nos corredores de ônibus 
horários eu específica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado o trânsito de veículo 

transporte leve nos corredores de ônibus existent 
horários: 

I — todos os dias de semana das 23:00 hora 
II — aos sábados, a partir das 19:00 horas; 
III — nos domingos e feriados durante as 24 
Parágrafo único. Para efeito do disposto nes 

transporte leve "vans", "peruas"e "pick-up" e sim 
não superior a 1000 (mil) quilos. 

Art. 2 0  As despesas com a execução desta I 
orçamentárias próprias, suplementadas se necess 

Art. 30  Esta lei será regulamentada, pelo Po 
prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sú 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competente 

1 
c• 	. 

do Timóteo (PL) 
iros e de transporte leve a 
xistentes no Município, nos dias e 

particulares de passageiros e de 
s no Município nos seguintes dias e 

até as 4:00 horas do dia seguinte; 

vinte e quatro) horas. 
lei, são considerados veículos de 

ires, estas com capacidade de carga 

correrão por conta das dotações 
rio. 
er Executivo, no que couber, no 
a publicação. 
i publicação, revogadas as 

s" 

p10059-2007.doc 
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M 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 91-92 

PROJETO DE LEI 01-0004512011 do Verea 
"Dispõe sobre a criação de faixas exclusivas p 
providências. 
Art. 1 0 . Ficam criadas faixas exclusivas, nos 
manhã e da tarde, para a utilização pelos i 
transporte coletivo urbano do Município de São 
anexo que integra a presente lei. 
Art. 2 0 . As faixas exclusivas previstas no artig 
horários a que se destinam, ficando a ca 
providências para a instalação e retirada de e 
fim. 
Art. 30 . 0 Executivo regulamentará a presente 
contar de sua publicação. 
Art. 4 0 . As despesas com a execução desta 
orçamentárias próprias, suplementadas se nece 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua 1 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES de dezembro de 2011. Às 

or Celso Jatene (PTB) 
rã ônibus no Município e dá outras 

denominados horários de pico da 
iibus que integram o sistema de 
laulo, nos trechos discriminados no 

anterior serão reversíveis após os 
lo da autoridade de trânsito as 
juipamentos necessários para esse 

:i no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

:i correrão por conta de dotações 
sário. 
iblicação, revogadas as disposições 

:omissões competentes." 

W 

"ANEXO PROJETO DE LEI NO ........... 
ÁREA 1 

Av. Ordem e Programa e Ponte do Limão; 
Rua Cabo Adão Pereira e rua Manuel Babosa, a partir da Praça Iara Yavelber até 

Av. General Edgar Facó. 
. Rua Monte Pascal, rua Brigadeiro Peixoto, rua Barão de Jundiaí e Rua Clélia, a 
partir da Ponte Atílio Fontana até a rua Clélia c 0  a rua Jeoraquara. 

Av. Rudge até a Ponte da Casa Verde. Ambos os sentidos. 
Av. Francisco Matarazzo, sentido centro-bairro. a partir do acesso da av. Francisco 

Matarazzo para a av. Auro Soares de Moura An ade, até a av. Pompéia. 
ÁREA 2 
. Rua Rodovalho Junior, sentido centro, da av. abriela Mistral a rua Vereador Cid 
Galvão. 
. Rua do Gasômetro sentido centro, do Viadutoasômetro a Rua da Figueira. 
Av. do Exterior (atrás do Terminal Pq. Dom Ped 3 II). 

Pista Central da av. Senador Queirós, da rua Mercúrio a av. Ipiranga. 
Túnel do Anhangabaú, ambos os sentidos. 
Av. Nove de Julho, da rua Bandeira Paulista a 3v. São Gabriel. 
Viaduto Comendador Elias Nagib Brein (Viaduti da Lapa) para acesso a av. Emano 

Marchetti. 
. Ruas João Rudge e Zanzibar, sentido centro, entre a rua Bernardino Fanganiello e 
av. Brás Leme. 
. Rua Voluntários da Pátria, sentido centro entre a av. Santa Inês e Rua Francisca 
Julia. 

Av. Água Fria, sentido centro entre as ruas Ma 
Av. Engenheiro Caetano Álvares, ambos os 

Moreira de Barros e o Terminal Casa Verde. 
. Rua Alfredo Pujol, sentido bairro, entre as rua., 

 
Pra. 
. Corredor Norte-sul abrangendo as avenidas 5 

os sentidos, entre a praça Campos de Bagatelli i 
Rua Pedro Vicente, sentido bairro, entre as avo: 
Avenida Brás Leme, ambos os sentidos, entré  

Casa Verde. 

quinha Viana e Doutor Zuquim. 
sentidos, entre a av. Conselheiro 

Voluntários da Pátria e Chemin Dei 

ritos Dumont e Tiradentes, ambos 
a Estação da Luz do Metrô. 
idas Tiradentes e Cruzeiro do Sul. 

à rua Maria Curupaiti e a Ponte da 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
7/

20
11

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Fatha n°.. 
	

do 

f` acrP-_on 
Ferfe'ra ;.~,•,G varia J. PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89 

Em  

PROJETO DE LEI 01-0016212011 do Veread 
"Dispõe sobre permissão de veículos do Serviço 
- a trafegar pelos corredores exclusivos de ônU 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica permitido o trânsito a veículo 
ESPECIAL - ATENDE - em vias restritas ao t 
Paulo; 
Art. 20  Os veículos a que se refere o Art. 1 0  
caracterizados e gerenciados pela São Paulo Tr 
Ar. 3 0  A circulação desses veículos será permi 
úteis, respeitada a legislação de trânsito vigent e  
Art. 4 0  A regulamentação desta lei ficará a ca 
prazo de 120 dias a partir da promulgação dest 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua p 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

*❑ 

or Dalton Silvano (PSDB) 
de atendimento Especial ATENDE 
s na cidade de São Paulo. 

do SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
fego de ônibus na cidade de São 

esta lei são aqueles devidamente 
sportes S/A - SPTRANS; 
ida entre 07h00 , e 20h00 nos dias 

o do Poder Executivo Municipal no 
a lei; 

blicação, revogadas as disposições 
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RECEBIDO 
comiz.são 

Em 01D7M 

F1 F- 

HÊIJO •IDEM 
- ixF- 

Ao Nobre Vércaor. 1 Nobre Mireadora 
-zp V4x_- 	( 

S-~,í3 da. 	U 	 Juatiça a 	

El 

I
R 

01 	o J 

CANI A RA MIUNK, 1 5PAL DE 	PAW-9 

já 

U/ 

Rubem 	omancíni 9 ma  inistrativo w,pjj,-~,, T é c n i 
RF 11.257 
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Folha n°_20 _do proc. 
no. QI 	

_ 	
de 20 ,~,,,,, 

Rubem D 	anciní 

CAMARÁ MUNIPAL DE 

16 - PAR 	 SA®~ I  ~® 
16-019 	 P10157-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO E CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PRO¥TO DE LEI N° 0157111 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Yereador Dalton Silvano , que dispõe 
sobre a permissão de ônibus e vans escolar para trafegarem pelos corredores 
exclusivos de ônibus. 

I~ 	Ressalta , o autor da proposta , que a medida vi' a privilegiar a educação , visto que 
V 	 permite o acesso mais rápido dos alunos a seus pontos de destino. 

A proposta merece prosperar, consoante será dejftonstrado. 

Abordada a questão sob o ponto de vista da regulamentação de trânsito , temos que 
embora a Ca rta Magna reserve privativamenté à União legislar sobre trânsito e 
transporte (art. 22 , inciso XI ), a própria Consti ição Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano e c tráfego local que são atividades de 
interesse local (art. 30, incisos 1 e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulaçãc 
o transporte coletivo em todo território municipal, 
do Município, para atendimento das necessidac 

Especial atenção das autoridades locais dev,  
pedestres, nas vias e logradouros públicos. 
estabelecimento de boas normas de circulação, 

© urbano, os locais de comércio, os pontos de refi 
além de normas gerais contidas no Código Nac 
estaduais, o Município pode estabelecer cone 

zona, atendendo às peculiaridades locais e a 
(In "Direito Municipal Brasileiro ", Ed. Malheir 
(grifamos) 

Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de 

"Dentre os serviços públicos mi 
arruamento, .alinhamento e rn 
ordenamento territorial urbano 
trânsito e tráfego ... sinalizaçã 
municipais, sua regulamentaç 
multas relativas às infrações c 
explicitação os serviços de tr, 
Município. Não se confundem c( 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 0131 
PI0157- 11 J 

,rbana e o tráfego local, abrangendo 
§o atividades de estrita competência 
> específicas de sua população (...) 
merecer o trânsito de veículos e 
primeira preocupação deve ser o 
ndentes a descongestionar o centro 
io (...) Nessa regulamentação local, 

nal de Trânsito e nos regulamentos 
ões particulares para cada rua ou 
perigo que oferece à coletividade 

6a ed., págs. 3191320 e 361) 

~cipais (...) arrolam-se os seguintes. 
lamento, promoção do adequado 
ert. 30, Vlll, CF); águas pluviais; 
de vias urbanas e das estradas 
r e fiscalização, arrecadando-se as 

retidas em seu território... Merecem 

sito e tráfego de competência do 
os do Estado. O trânsito e o tráfego 

fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.govár 

17 - RELCOM 
17- 01989/2011 
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FOM n#—J—  	do l 

e 

Rubem 
	
manciril 

11257 

CAIARA MUN 

SAO PP 
P10157-11 

nas vias municipais, notadame 
competência municipal, cuja ore 
ordenam pelas leis locais, como 
aos infratores do trânsito e d( 
urbana e o tráfego local são disc 
da autonomia do Município" (in 
Rey, 20  Ed., pâgs.207 e 208). 

U DE 

L® 

`e do perímetro urbano, são de 
nização e execução, portanto, se 
previsão de infrações e de sanções 
tráfego municipais... A circulação 
finados por leis locais, no exercício 
)ireito Municipal Positivo", Ed. Dei 

A proposta configura norma de administração Iperal e abstrata sobre a qual têm 
iniciativa legislativa tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo. 

H 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de 

"3. Em conformidade com os p►  

atribuição primordial da Câmara 
administração do Município e 
afeta aos interesses locais, ao p, 
compreendendo a função gove ►  

políticos, e a administrativa, ma 
estes concretos e específicos... 

4. Em conclusão, a Câmara nã( 
Município, mas apenas esta 
reguladoras da atuação ad 
exatamente que reside a marca 
Câmara e a atividade executiva 
poder regulatório, genérico e 
mandamentos da norma legislat 
administração." (à "Estudos e 
1984, pâg.24) (grifamos) 

Lopes Meirelles: 

peitos constitucionais pertinentes, a 
a normativa, isto é, a de regular a 
i conduta dos munícipes, no que 
-so que a do Prefeito é a Executiva, 
emental, exercida através dos atos 
ente atos administrativos aqueles e 

lministra e muito menos governa o 
;ce normas de administração, 
7istrativa do Prefeito. É nisso 
-tintiva entre a função normativa da 
Prefeito: o Legislativo atua como 
estrato. O Executivo transforma os 
em atos específicos e concretos de 
acenes de Direito Público", Ed.RT, 

Lembre-se, ainda, que com a alteração da 0i Orgânica, efetivada por meio da 
Emenda n° 28106, dando nova redação ao art. , § 20 , inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município, foi excluído o serviço público das matérias reservadas à iniciativa legislativa 
do Chefe do Executivo, espelhando assim, o d posto na Constituição Federal e na 
Constituição do Estado de São Paulo. 

O projeto está amparado no art. 30, incisos 1 e' , da Constituição Federal; nos arts. 
13, inciso I; 37, "capuf; e 179, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 013 9-900 fone (11) 68244000 www.canara.sp.gov.br  
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Folha n°—.t2ã—d
2¡uy

P
/_ 

Rubem 	mancèni 
F t267 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

S.  AO PAULO 
P10157-11 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição , Jus 	e Leg ' a oParticipativa , M AwIlí .  

A 	INO 	O 	
izs3 yb rJAní

t 
 ,i~ G 1 OVkI,'c ~l 

92  

A 1 	 D TON,SI VAN,  

  

r 	' 

ILFO QUINTAS 

,ÉLIO 	UEL' 

FLORIAN PESARO 

J  
JO A 	I 	 _ 

MAR O AURÉLIO CUNHA 

R 

` 	í 
} 

Palácio Anchieta . Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
- :9s•-,:c.t .,•¿r 	a..... 	
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PUSUCADO NO DIA O OFICIAI. 
	

1 	 ! 

DE f
-~-- 

Páo. 	Col. _ ~ Ì 

..~~~°:_~ u 	<olnancini Tecniccd;~irzistrati vo  
17.257 

À Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Eme/moi/  1  
Rubem D €i ;omancint 
Técnico 'ministrativo 

R 11.257 

Recebido na Comissão de Pohdw Urbana, 

a e Meio Ambiente. 

mo Pado , Ill  1  nL  1  l2  às  12  h 

Leonardo AMãrafPedranoll 
RF: 11372 

Ao Neixe Varca~ / A Nobre Vereadora 

—7Wotil 	?+, li 
Para rela a. 

Safa de Co~ de Polf ca U opolitan 	Amb te. 

M 1 a* rL, 

residente 
Obs: o pmz6 para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 39, 
artig+! 63 do R.I. 

Pedído de vistas ao Vereadorlà Vereador 

Deferido na reunião orcikrizórim d,r„~;ZS~/ 

Obs. 0 prazo para devolução é do 2 (dois) dias #  nos 
termos do § 4 01  art. 63 do Ri. 112.105 /#-1 

A SGP-33, PARA 
~

AAROUI
~

VAMENTO nos  
LG~11110,~~ 

~~,'r. r 
S~nsY 2I O: c,._~ i' :-f Í-nsn o Int -,2, l 0. 

°nLeG~na~rdo ~~  ?edr.,,,r,,T-- .~~. 
R 1 

 

72  

Snuefml JuntOdo(s), nesta data, 
dosa entols) r e00Cd0{3i sob 

cie ~;açao 
sob rf.. À. .......  

RF 11.393 - SOP-33 

SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISA.'-) DE ARQUIVO ERAL 

Proc. encerrado 	w 

Arquivado em 	0 011 
#> OI _. 3  

O Func °  
r• a Mwsl4s,.tava/~ 

Eliete Lopes Sily Frio 
RF 11.393.3GP 3s 

t 
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DEFERIDO 

/ 

r n :~ 5.....w Procom  
n?Qd,; 1 5 -f,  ae ózol 

.....: 	ri 	........ 

Eliete Lopos Silvário 
RF 11.39.1 - SGP-33 

- ~71iV r/~►V LV 
.3-R"- S 

REQUERIMENTO 13- 00088120:13 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 20, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 3312.002 PL212.004 PL 52812.009 PL 32812.011 
PDL 1,2512.003 PL 312.004 PL 571 12.009 PL 48212.011 
PDL 8612.004 PL 1812.004 PL 631 12.009 PL 48812.011 
PDL 3412.005 PL 16212.004 PL 63512.009 PL 1712.012 
PDL 3612.007 PL 20412.004 PL 71812.009 PL 1812.012 	, 
PDL 1,012.009 PL 26612.004 PL 26612.010 PL 6812.012 I 	
PDL 9,512.010 PL 43412.004 PL 26712.010 PL 7212.012 
PDL 2812.012 PL 47912.004 PL 30612.010 PL 14412.012 
PDL 5712.012 PL 48012.004 PL 32012.010 PL 16212.012 
PL 10411.999 PL 27712.005 PL 321 12.010 PL 16712.012 
PL 421 11.999 PL 22412.006 PL 32212.010 _ PL 18612.012 
PL 46811.999 PL 37812.006 PL 32312.010 PL 20812.012 
PL 46911.999 PL 38512.006 PL 32412.010 PL 22212.012 
PL 36912.000 PL 61912.006 PL 32512.010 PL 22812.012 
PL 32112.002 PL 71312.006 PL 32612.010 PL 23212.012 
PL 23512.002 PL 712.007 PL 35212.010 PL 23512.012 
PL 45812.002 PL 201 12.007 PL 35712.010 PL 25612.012 
PL 73312.002 PL 23412.007 PL 47812.010 PL 271 12.012 
PL 347 12.003 PL 34612.007 PL 47912.010 PL 34712.012 
PL 35512.003 PL 541 12.007 PL 49712.010 PL 34812.012 
PL35912.003 PL 29412.008 PL 52712.010 PL 34912.012 
PL 43812.003 PL 50212.008 PL 54012.010 PL 421 12.012 
PL 55312.003 PL 58412.008 PL 13512.011 PL 511 12.012 
PL 63512.003 PL 63512.008 PL 14212.011 PL0.1212.011 
PL 63812.003: ' PL 63612.008 PL 15012.011 PLO 1312.011 
PL 73612.003 PL 22312.009 PL 15712.011 

k 
PR 4012.001 

PL 7É 1 2.003 PL 28412.009 PL 16212.011 PR 1612.003 	k 
PL 77J 12.003 PL 31312.009 PL 17312.011 PR 612.010 
PL 80712.003 PL 37212.009 PL 17412.011 PR 1212.010 
PL 82812.003 PL 37312.009 PL 19712.011 PR 11 12.012 
PL 82§ 12.003 PL 421 12.009 PL 19812.011 

Sala das Sessões, 21 de 1 

n 

de 2013 

 

Verérdor Dalta 

Líder do 

Silv ano 

rEV 2013 

r 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
7/

20
11

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA® PAULO 
+ 	

¡" 
	 Papel para informação, rubricado como folha n°  ..............................  

do processo n° ...:`:..A.........  1......... de 20.....1...:ï......... ........v..J.....ID ?~.../.. 	(a) ................ ...... ........................ 

IEllets Lopes Silvado 
RF 11.393 • W-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da 'propositura 
indicada no RDS 13-008812013. 

25/03/2013 

SOLANGE R NONE OS SANTOS ` 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-008812013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

~ 03/ aol3 

Su 
SILVA 

quivo Geral 

RECEBIDO EM SGP-22 

C$CO-rie 

► IJ.!b h 	Rei~i~ . 
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7 	 f  

4 

f. 

i 

A, Comissão de: 

i 

Supemsoiad
~~

e
QQ
SGP• 2 

i 

RECEBIDO 
Comissão de Polífica Urbarlâ~ 
Metropolitana e Mé'10 AfbiêMê. 

F,,, 	 n 	=o 0 

	

Leonardo 	1 PedraRÃO 
ïf:11372 

Ko l~bór~t \réras+iur ! A Nti cv ~~rt:.~c~rs ~_-~ 

~AEto ágo 

Etb2 ►oq 1JO43 

n wm DAra maláustação C ac z ::as, r4~0s t M 
U do  RA 

f 
i 

Segu, v juntados , nesta data 1  ur 
e papel de lnfor~o rubricado f__._wb 

n°  2 S LIS  Em  trui,1= 
Lefonard~ral Pedrezzoli 
RF. 11.372 • Técnico 11drr~9tlno 
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Folha n
o  Z 5  do proc. 

~.'. 
	

n°  O1 —1 S  de 20 

cc 11 
Leonardd~R~edrezzoil 

RF 11.372 • SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Sen or Presidente, 

Solicito a V. Ex.a que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 157111, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre 
permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a trafegar pelos 
corredores exclusivos de ônibus. 

Esta consulta visa obter a manifestação do Poder Executivo a respeito da 
viabilidade desta propositura considerando que a mesma determina que os veículos 
destilados a transportes escolares; (ônibus e vans) : sejam permitidos a transitar nos 
corredores exclusivos para os ônibus na cidade de São Paulo. Segundo a justificativa de 
seu ~utor esta propositura tem como objetivo privilegiar a educação, pois, conforme o 
trajeto e as situações de, congestionamento, muitos alunos são prejudicados por perderem 
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i 

Folha n* 	 o proc. 

n"  12 4-4$  -`de20  4N  

Leonardo Ak  raNedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

São Paulo, 06 de junho de 2013. 

36 - OF-SGP12 
36- 00227/2013 i 

Senhor Prefeito, Co r,  . 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 15712011, de autoria do 
Vereador Dalton Silvano, que "Dispõe sobre permissão de ônibus e vans escolares devidamente 
identificadas a trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus", solicitando que nos envie subsídios 
para qu1  a Comissão possa emitir parecera respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus protestos 
de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor, Femando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

S.G.M.-A.T.`L. 

12 JUN 2013 

RECEILD.0  

fina iza Vares Turres -Ferreira 
RR 586.063.1.01 

SGM/NfL 
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Seguem juntado J_,,,, nesta data documento(s) 
e P2Pel de Informação rubricado 	sob folha(s) 
n°a~ a ~  

Ana Lúcia 	ra Sousa 
RF. 100.82 - SGP-12 
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São Paulo, 3 1  de 	PMa- 	de 2013. 

GABINETE DO PREFEITO 	
Folga n*A}`  

Proceua sY~ . t 4. 

Ref.: OF-SGP12 n° 0227/2013 	 e 	 Ana Lúclá d* v tr * os  

4 

~ 1 

15-DOCREC  
15- 0048312013 

Senhor Presidente 

} 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento, 
` 	 a  

a
l
o pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, encaminho a essa Presidência, por cópia, as manifestações da m, 

Secretaria Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei n° 157111, de" 

autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a permissão de ónibus eU vans escolares devidamente identificadas a trafegar pelos corredores exclusivos 

de ônibus. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

rotestos de apreço e consideração. 

v 
ANTONIO DC ,TO MADORMO 
Secretário do 	verno Municipal 

_ I ._ 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Jr4M//drs 
Resp 1 7-11 
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- 	 f 

f ~ 	

v 

- 	 S 

Jade; 	unto I'i,enta 
g upe Y'sor - 5 P.22 

. to.860 

~do na Comisso de PUIU Ucb~a, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
São Paulo,  Q5 	jOI à  à~,  h 

luzia 	usa 
RF,100.823 - SGP-12 
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Folha de Informação n° 

DO PI 2012/0157 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

em ........ 1 ........ 112 	(a) 	
..... 
	

r+es d®[iliaios 

~/ 	SP7hans 

Givanildo Gomes da Silva Marques — SGM/ATL — Chefia — via SMT 

Solicitação de análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n° 
157111, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre permissão de 
ônibus e vans escolares devidamente identificados a trafegar pelos corredores 
exclusivos de ônibus. r]'  i  do 
(ref.: Inf . N° 265112 — Memorando n° 054!2012 — ATL , I11) 

P ►  ocas n, Ç  

CORIA.̀  . af . e 	/ 

Lembramos inicialmente que uma das premissas para implantação dos 
corredores exclusivos de ônibus à esquerda do viário foi tomar a operação do transporte coletivo 
imune a diversos eventos típicos do tráfego, que afetam as faixas exclusivas tradicionais à direita; 
senão vejamos , os ônibus ficam a salvo das perturbações causadas por veículos parados ou 
estacionados irregularmente , por manobras nas entradas e saídas de garagens e estacionamentos 
ou por veículos comerciais efetuando carga e descarga junto a pontos comerciais ou ainda, pelos 
carros que adentram à direita no momento de fazer conversões. 

Sendo assim, os corredores exclusivos de ônibus à esquerda, antes 
denominados Passa - Rápido, foram concebidos essencialmente para melhorar a fluidez do 
transporte coletivo , visando garantir maior rapidez now deslocamento dos usuários entre a residência 
e trabalho e vice -versa em menor tempo , bem como assegurar com maior precisão a iregularidade 
nos serviços , com o objetivo único de priorizar o transporte coletivo sobre o individual, em 
atendimento a Lei Municipal n°  13.241 de 12 de dezembro de 2001. 

Neste contexto, os demais veículos autorizados , precariamente ou não, ainda 
que em volumes menores , tem contribuído negativamente no desempenho operacional dos 
corredores à esquerda e a direita em termos de fluidez e mais ainda na exposição aos riscos de 
acidentes face às saldas e entradas repentinas de uma faixa para outra que ocorrem seguidamente. 

t 
Pelas razões expostas e por não entendermos urgência no serviço para o 

qual solicitam autorização, somos desfavoráveis a sua circulação pelos corredores exclusivos de 
ônibus à esquerda e/ou à direita do viário

. ON 
 

E 
Em 09 de fevereiro de 2012 

er 	versa 
Superintendência de Serviços 

Autorizados e Contratados 

15  im - 
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São Paulo, 16 de julho de 2013. 

tá y 0Si 9! pi~M ~i 4 +t F¡• ✓ 

-PROJETO ' . ~ ~ • Ouve1~, Sousa   DE LEI N° 157/11 	
r~: "f 23 - i so  ? 

DALTON SILVANO - DISPÕE . SOBRE A 

PERMISSÃO DE ÔNIBUS E VANS ESCOLARES 

DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS IA 

TRAFEGAR NOS CORREDORES EXCLUSIVOS 

DE. ONIBUS INADMISSIBILIDADE - VÍCIO DE . 

INICIATIVA. . ' 1:  

• 

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria 

do Legislativo, na pessoa dô•Nóbre .  Vereádor Dalton Silvario, que dispõe sobre 

	

a permissão de .trafego pelos, corredores exclusivos de vans e ônibus escolares. 	- 

_ 	 Devidamente encaminhado a esta empresa 	' 

para análise e manifestação, vieram as: informações de f1s. 07/16. 

Contudo, retoma o presente para 

manifestação conclusiva: acerca da .viabilidade da propositura, nos termos ido 
l 

requerimento de fls. 12. Por tal razão; passaremos apenas a avaliar as questões, 

j irídicas incidentes sobre á proposta apresentada. -  Sob tal ótica temos que, 

impossível  a conversão- do ,reférido Projeto em Lei, tendo em :vista o vício 

insanável: de que padece: 

Vejamos:.. 	 ' 

Do vício de iniciativa 

Dispõe o-inciso IV do §2 ° ,do.Art. 37 da Lei 

rgânica do •Municípi6de São Paulo:,J  

--São Paulo Transporte S. A. 
Rua Boa Vista, n°  136 Centro — São Paulo - SP 

l 	 ÇEP 0 .1014-000 - PABX (11) 3115.5144 
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: S PTrans~ uiie l ! 
lar~rrt. 059.3w3 	 a i~/Ci4/ 

DJtS.J~J 	 Fia. 	~, . 
. 	

Ree~ri~a 

SPTrans Pr eis 

§2 -' - São de iniciativa`privativa do Prefeito' às leis 

que disponham sobre: . 

—Ang l fi N de OMS 	usa 
Iv - organização administrativa, serviços~Wb#i sa~~ . S .P•12 

matéria orçamentária, 

Por se tratar de organização. do Sistema de 

Transporte, a saber, a alteração do 'uso dos corredores, criados no viário ' 

'  exclusivamente para o tráfego de . ônibus que integram o Sistema Municipal- de 

Transporte; um membro. do.,Poder - Legislativo não poderia iniciar o Processo 

Legislativo, `porquanto de competência exclusiva do Chefe do Executivo 

Municipal, configurando-se contrário à disposição legal. 

Tal fato., por.si  so, já impede que o Projeto se 

transforme em Lei, nada obstante os - impedimentos de ordem técnica . 

á resentados pela área. competente, às fls. 7, sinalizando para 'a prioridade: dó 

~.. s Stema de transporte 

 

público, nos exatos termos .da Lei Municip al  n° ,P 	 P 
13.241/01. 

Assim, pelo . exposto; entendemos que o , 

Projeto de Lei. n° 00157/11 padece de vicio insanável, .pelo que opinamos 

pelo' veto total: . 

Es 	n 	nto, que 	 à Este,  ~o ente lime 	submetemos 
superior apreciação. 

P 

Sônia Maria{ a cia Mi`e ..ó 

O B/SP 77.390 
¿¡!bilsju/CIV 

ecem.  
São Paulo.. Transporte S. A. 	 a ~, 

Rua Boa Vista, n °  136 - Centro — São Paulo — SP 
CEP 01014-000 - PABX (11) 3115.5144 	 i?.JISJ _ . 
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FREÍTAS k~NmUITZ 
Chefe de Gabinete - SMT 

YYy 

d
' 

r 

PREFEITURA DE SQUSR 
SA® PAULO 	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

TRANSPORTES 	 chefia de Gabinete 	 RF. 1 01.82 • St3P•1 2 
AU  

Folha de Informação n 0......`.... 	R w , 

Do Processo n0  2013-0.166.259-0 	em 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

Assunto: Ref. Projeto de Lei n 0  157/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre ay 
permissão de ônibus e vans escolares devidamente indentificadas a trafegar,. 
pelos corredores exclusivos de ônibus. Pedido de subsídios. 	 i 

Inf. n0  3189113  

Sra. Assessora EsRMial 
Dra. ]une Albericil de Mello 

Restituímos o presente com as informações prestadas pela Gerência Cível - 
DJ/SJU/CN, da São Paulo Transporte S/A — SPTrans, às fis. 17118, manifestando-se 
pelo veto total ao PL em questão. 

São Paulo, 23 de julho de 2013 

MW 

2 15 

q 

Rua Boa Vista, 236 — Centro — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 
	

i' 
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►egue, 	Juntado,;. 	nesta data doca-mentos) 
e papel de informação rubricado„_ sob folha(s) 
n•  ~ S 	Em__~  ~-~~~ 

mamar Alvas de Sousa Jr. 1 ~̀ 
RF. 101.204 4 SGP-12 	,p' 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
7/

20
11

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



e 
CAIARA MUNICIPAL DE . 

SAO PAULO 16— PAR 
0521412014 

Folha n° 	5 	do 
1 

Processo n°,124.  
1 

¡Moinar Álves 	'4 .;usa Jr. 
RR 101204 - SGP-12 

ANDREA RAZZO... 

,TONINHO PAIVA 

17— RELCOM 
17- 00218/2014 

o 

_ 	_ 
U PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA RBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
157/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 157/11, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

que dispõe sobre permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a 

trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus. 

Em sua justificativa o seu autor destacou que esta propositura tem como 

objetivo privilegiar a educação, pois, conforme o trajeto e ás situações de 

congestionamento, muitos alunos são prejudicados por perderem aulas ao ficarem 

retidos no trânsito. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa considerou que 

a propositura esta amparada no artigo 30, incisos I e V, da Constituição Federal e 

artigos 13, inciso I, 37, caput e 179, inciso I, da Lei Orgânica do Município e se 

manifestou pela constitucionalidade e legalidade desta propositura. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considerou 

como meritórios os seus objetivos, principalmente por favorecer os estudantes deste 

município e manifesta-se favoravelmente à aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em f / 0  9. o 

- 'e 
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; AbVelredo lAVe ad 
1\O. 

ara retar. 
Saia da :nrais:--ão d(-.! 
Econõrr 
Em 	

Tufe -, 1...az e;  

1.1 )0, 

f."... , r1 

Obs. O praz parcr 
termos do §crt 

,:ife.: . ;ação é de 8 dias, nos 
C3 o RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
	

4 

DEJ__Qj 

Conferido 

Inamar Alves de Sousa J 
RF. 101.204 • SGP.12 

•  
A Comissão de  I 	

1, 

Em 	/ 	 
inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Luc! .  
e Gastronomia. 
Em_ 	1/4 ál-; 	119..3o  

FABi0 DF 
RF 11.120 
Secre`á rio 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segue_ lenndo_, data Crimda_ 

RF 

sot n°,36 
0511Li  

SGP12 
F11.125:, 

Szcretárk) 
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alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0157/2011 

- 
10• 0045012014  DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0157/2011. 

O projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano (PV), dispõe 
sobre a permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a 
trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus , e dá outras providências. 

O 
De acordo com a propositura fica permitido o trânsito a veículos 
destinados a transportes de escolares em vias restritas ao tráfego de 
ônibus na cidade de São Paulo. 

Os veículos são aqueles devidamente identificados e registrados no 
Departamento de Transporte Público da cidade de São Paulo. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura visa privilegiar , a 
Educação. Devido aos grandes congestionamentos de veículos nas vias 
públicas da cidade de São Paulo, situação que prejudica a mobilidade dos 
escolares, os alunos têm perdido de aulas devido aos atrasos em seus 
deslocamentos para a escola. 

Diante do exposto e ainda que pese a meritória iniciativa do nobre 
parlamentar autor da propositura, Somos CONTRÁRIO à aprovação do 

o 

	

	projeto de lei tendo em vista que a permissão do tráfego  desses veículos 
nas vias exclusivas aos veículos de transporte coletivo público de 
passageiros ampliaria demasiadamente o rol das exceções influindo . 	. 
negativamente na qualidade dos serviços de transpOrtes prestados •a 
população. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em t tx 

17- RELCOM 
17- 00459/2014 

• 	1 	1 	1 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ,www.  .camara.sp.gov.br 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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IARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
PL 015712011 

CORONEL TELHADA 

ARI FRIEDENBACH 

MARCO 	LIO CUNHA 

(Relator) 

RY') 

Processo ealniSli 
Fábio de Cact.ri Paiva 
Reg. 11.120 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág. ciç Cot. 

Fm; 	"7,9 Confetido 	FJf 

120 

Cooltudio 

Fábio de Castro PEOVII 

RF. 11.120 

Ao Veread.r 1 A V rd 11■' 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Flnanças o Orçnamentoo 

Seguez:_- luntado,r_o
- nesta data downento(s) 

e papei de btormação rubilcada --lob íolhaQs) 

na 
3 3 _Em_11J 0_5,1 4 

vi 	, 	r•• 
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Foiria 

Processo r 1 I 

residente da Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Ver. José Améric , em 
identia 
Clu,L  

o 

CitInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO FF. 11.261 SGP.12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 157/2011: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro de se implementar o disposto na 
' propositura? 

2°) Qual a opinião do Executive sobre a matéria? 

Ver. Au [o ternura, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devida providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Paládo Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sAhawcamara.sp.gov.br  
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\ 

. -A T.L. 

16 SET 2014 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Pâill -d ÉR c Eia D çI 

owww 
.f: 	te Stevanatto 

RF t 518.605.6.00 
SGM/ATL 

i,f1 • * 1, 

t;-oirla no 	3 

Processo nqjj.j. 59 

RF 11_2 	scp. 1 2 

Co. 

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

São Paulo, 11 de setembro de 2014. 

38- OF-SGP12 
36- 00350/2014 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 157/2011, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

que dispõe sobre permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a 

trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 	/ 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.sp.qov.br  M
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Danillo Hun da Sita 
'Técnico Ãdi1 istratjvo 

RF. i1Lt3 
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São Paulo, 9 de Quta_64..a. de 2014. 

ck &céu Awia. 

Foi 
N° 
a) 	 

DanIllo 
R 

• • • 

es de Silva 
1,313 _ 

9ABINETE DO PREFEITO  

0Aio 1 no 	 ALI- e 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00350/2014 

DOCREC 

759/2014 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atendimento, 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

essa Presidência, por cópia, as manifestações da Secretaria Municipal de . 

Transportes acerca do Projeto de Lei n° 157/11, de autoria do Vereador Dalton?- 

Silvano, que dispõe sobre a permissão de ônibus e vans escolares devidamente 

identificadas a trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ---  

protestos de apreço e consideração. 

, O MACENA DA SILVA—' 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha n 	 do proc. a;  

Danillo Nune de Silve 
Ft F. 	313 

PREPerURA DA come De 

SA0 PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário 

PA 2013 -0166258-0 

Folha de Informação no 2)1 

em2-4/(fi/2014(A) 	 6  

SMT Sr. Chefe de Gabinete 

Em atenção à solicitação fl. 30, sugerimos a ratificação dos posicionamentos 

exarados à fls. 7/15; 17/20 e 24, no sentido do VETO TOTAL ao PL em face dos 

argumentos e analises formulados. 

Quanto ao que se refere à fundamentação para concessão de tal liberação de 

USO dos corredores de ônibus, a mesma deve estar em harmonia às regras cuja fonte 

básica é o Código de Trânsito Brasileiro CT13 e as normas infralegais dele advindas, 

onde ina formulação deste ordenamento estão harmonizados os princípios da vida em 

sociedade instituídos como princípios constitucionais, entre os quais o da igualdade de 

direitos e os princípios pelos quais deve se pautar a administração pública. 

Em tal conjunto normativo existem os justificados privilégios, tratamento 

diferenciado e isenç'ó'es para cada tipo de veículo e pessoa. As ambulâncias, por 

exemplo, tem livre trânsito e os idosos como tal autorizados tem à sua disposição 

vagas l especiais. Da mesma forma os veículos de transporte coletivo tem mecanismos 

para que lhes seja assegurada preferência de circulação em relação aos demais 

veículos. 

E tal privilégio não é previsto para os veículos de transportes de escolares, cuja 

finalidade, normas e procedimentos de operação que regulam a atividade se referem a 

escolares e não pessoas com necessidades espedais, com tal reconhecidos pelo 

legislador. 

Sem nenhum demérito pelo trabalho desenvolvido por operadores do sistema 

de transporte escolar, não verificamos a existência de fundamento legal ou infralegal 

para concessão de privilegio de circulação para seus veículos. 

Rua Sumidouro, 740 - São Paulo-SP - CEP 05428-010 -Tel.: 3030-2310 
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Folha de Informação no 52-- 

em 21/ Cn/20140)„,,Ne`.'à 

Folh n° 	 cio proc.. 
N° 4- 	de_4fl 
a) 

Danjilo Nun 5 de Silva 
PF. 	13 

sPIWPDAZAZO5 

PA 2013 -0166258-0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário 

Também por uma questão de equidade e respeito à igualdade de direitos, se 

hipoteticamente os veículos de transporte de escolares fossem autorizados a circular 

nas faixas e corredores exclusivos, também passariam a ter tal direito todos os veículos 

de diversos de segmentos que prestam serviços semelhantes, em prejuízo dos milhões 

de usuários do sistema de transporte coletivo por ônibus. 

Por todo o exposto, entendemos que faltam mecanismos, instrumentos e 

fundamentos para que se possa conceder autorização para uso de corredores de 

ônibus pelos veículos do serviço de transporte de escolares. 

Em termos de impacto orçamentário e independentemente da 

inconstitucionalidade e ilegalidade do PL, hipoteticamente se o mesmo vier a prosperar 

poderá ser necessária a adequação de toda sinalização vertical de regulamentação de 

trânsito dos corredores de ônibus de toda a cidade e seus suportes, adequação cujo 

impacto financeiro poderá ser avaliado pelo setor competente da Companhia de 

Engenharia de Tráfego CET, motivo pelo qual sugerimos o encaminhamento do 

presente à mesma, para tal avaliação e informação, além de eventual complementação 

dos posicionamentos de fls. 7/15 e 17/20. 

Roberto Vitorio° do 
Diretor do DSV 

Rua Sumidouro, 740— São Paulo-SP - CEP 05428-010 —Tel.: 3030-2310 
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PREFEITURA DE 	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
5 O PAULO 	Chefie de Gabinete 

'TRANSPORTES 	 Assessoria 3uridica 

Folha de Informação no 	 

Do Processo no 2013-0.166259-0 emã .................. 

URGENTE 
tkrxd;-6 Retende Reank 

o Enntto.-ifA. de WDs 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de subsídios apresentados pela Comissão de Finanças e Orçamento, 
referente ao Projeto de Lei no 157/11, de autoria do Vereador Dalton 
Silvano, que dispõe sobre a permissão de ônibus e vans escolares 
devidamente identificados a trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus. 

Inf. no 4283/14 

Para conhecimento e providências. 

São Paulo, 25 de setembro de 2014 

.'9 , 	i ..- 	 ' / 
7 

LUIZ H 	 ITÃ1:4.  NUTI 
Assessor Ju too — SMT 

arr 

RECEBIDO - SMT. AJ 
(l• ,;

2
..,4,J525.11A..„... 

wmrs, 
lS ger Effleseameiemoe . 4egauteffl.~130813 

teS JUNBISSIC0.1ç50:30~05$.11.0~ 

Rua Boa Viela, 236— Centro — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
7/

20
11

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



N° 
c. 

N° 
Fcil a ° 

Dsknrno Nun dIva 
P 

411  
PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Folha de Informação no  31-1  

Do PA no 2013-0.166.259-0 em 26/09/2014 (a) 	 ALEXANDRE DE). RIAMO 

INTERESSADO 
Secretaria de Governo Municipal — SGM/All. c ó 
ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 157/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a trafegar pelos 
corredores exclusivos de ônibus. 

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicitando informar se 
haveria algum impacto orçamentário-financeiro em decorrência da implementação da 
medida, bem como se ratifica o posicionamento anteriormente exarado acerca da 
Propositura. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi encaminhado ao 
Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV — que se manifestou quanto ao 
solicitado, ratificando o veto total do Projeto de Lei em apreço (fls. 31/32). 

Pelo exposto, ante o parecer do DSV, o qual corroboramos, encaminhamos o presente 
a Vossa Senhoria para ciência e, na oportunidade, sugerimos, s.m.j., o 
encaminhamento à Secretaria do Governo Municipal para as providências de estilo. 

Atenciosamente, 

São Paulo, de setembro de 2014. 

TMIA: SOUSA BARRETO 
Assessor Jurídico — SNTT/Al 
OAB/SP 236.229 

TSB 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
7/

20
11

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



ded,c72rt_7::  
FD ,3niC,  Nun 

F. 1 • 

DA SILVA 
- SMT 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Folha de Informação no  3S  

Do PA no 2013-0.166.259-0 em 26/09/2014 (a) 	  

INTERESSADO 
Secretaria de Governo Municipal - SGM/ATL 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 157/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a trafegar pelos 
corredores exclusivos de ônibus. 

Informação no 4304/2014 - SMT.CH.GAB 

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

Ante as manifestações do De • artamento de Operação do Sistema Viário - DSV - e da 	,- 
..4..,  Assessoria Jurídica d 	abin 	restituo o presente a Vossa Senhoria para as 	r"...., 

provicr cias cabível. L-1 a., 
,;..-., 

Atenc 

ex. 

erribro de 2014. 
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4 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	485/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 157/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
visa permitir que ônibus e vans escolares, devidamente identificados e registrados 
pelo Departamento de Transporte Público, trafeguem pelos corredores de ônibus. A 
circulação seria permitida entre 6h00 e 20h00 nos dias úteis, respeitada a legislação 
de trânsito vigente. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	( Li 	, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 M
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